
Prefeitura Municipal de Monte Sião 

Estância Hidromineral – Capital Nacional da Moda Tricô 
Secretaria Municipal de Administração 

                          Diretoria do Departamento de Licitações  
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

 
 

 

Rua Maurício Zucato, 111 – Centro – CEP 37580-000 
E-mail: licitacao@montesiao.mg.gov.br – Tel.: (35) 92000-4634 

 

REGISTRO DE PREÇOS 043/2026  

 

PREGÃO ELETRÔNICO 061/2026 

 

PRC 116/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO, MG, com sede administrativa na Rua 

Maurício Zucato, nº. 111, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 22.646.525.0001-31, neste ato representada pelo 

Sr. MAURÍCIO ZUCATO JUNIOR, Prefeito Municipal, brasileiro, conduzido pela Pregoeira Allessandra 

Regina Alves, nomeado(a) pela  Portaria nº 001/2026 publicada em 02/01/2026, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, ) PE 061/2026, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº 043/2026., RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal 9392/2023, em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TROCA E REPOSIÇÃO COM FORNECIMENTO DE LUBRIFICANTES PARA A FROTA 
MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO/MG, especificado(s) no(s) item(ns) 
do Termo de Referência, anexo I que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  

1.2. O fornecimento dos bens ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante requisições 
formais da Administração, não havendo obrigatoriedade de aquisição da totalidade dos 
quantitativos estimados 

1.3. A empresa Registrada obrigar-se-á a atender todas as exigências do edital e do Termo de 
Referência. 

1.4. A empresa Registrada obrigar-se-á a fazer parte do Cadastro de Reserva, na ordem e nos valores 
apurados na fase de lances, conforme descrito na ata do certame, conforme seu último lance. 

1.5. Serviços prestados deverão ser executados dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, através de mão-de-obra técnica especializada, de modo a garantir a qualidade dos 
serviços; 

1.6. A empresa Registrada deverá responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à prestação do 
serviço necessários à execução do objeto licitado. 

1.7. Somente serão aceitos produtos de primeira qualidade, originais, sem violação de embalagem e 
serão rejeitados os produtos de qualidade inferior. 
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1.8. A empresa Registrada deverá prestar os serviços e efetuar a entrega dos produtos, conforme 
ordem de fornecimento expedida pela Diretoria competente, sendo o custo com a entrega 
suportado integralmente pela licitante vencedora. 

1.9. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado parceladamente, conforme requisição a ser 
expedida pela Diretoria competente da Contratante. 

1.10. Os produtos a serem entregues deverão ser garantidos pelo prazo e condições estipulados 
pelo fabricante e ANP. 

1.11. O objeto será entregue no endereço do Posto Vencedor, onde os veículos deverão se descolar 
da garagem municipal (pátio); 

1.12. A empresa Registrada deverá possuir uma unidade de abastecimento com distante superior a 
10 (dez) quilômetros da Sede da Prefeitura do Município de Monte Sião. 

1.13. O fornecimento deverá ser exclusivamente nos tanques apropriados dos veículos e 
maquinários, em hipótese nenhuma, poderá ser fornecido em galões, sendo inteiramente de 
responsabilidade da empresa Registrada. 

1.14. As ordens de fornecimento serão emitidas, solicitando à empresa que forneça o serviço e o 
lubrificantes no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da emissão; 

1.15. Qualquer sobra de lubrificante novo deverá permanecer sob a custódia e responsabilidade da 
Contratada, que deve utilizá-lo em outro veículo do município. 

1.16. A empresa Registrada será responsável legal pela correta destinação ambiental do óleo 
lubrificante usado ou contaminado (OLUC), bem como das embalagens. 

1.17. A empresa Registrada deve comprovar que está credenciada para a Logística Reversa (coleta 
e envio para rerrefino) do OLUC, apresentando o Certificado de Coleta ao Município após cada 
serviço, conforme a legislação ambiental (CONAMA e ANP). 

1.18. A terceirização é admitida excepcionalmente aos casos de descarte dos lubrificantes e 
embalagens  

1.19. Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de óleo lubrificante (que se 
enquadre no art. 2º Resolução nº 804, de 2019) que atenda aos seguintes requisitos:  

a) que esteja previamente registrado na ANP;  

b) de fabricante ou importador que esteja regularmente autorizado pela ANP para o exercício de 
sua atividade;  

c) que possua rótulo com informações em língua portuguesa, discriminadas no art. 12 da 
Resolução nº 804, de 2019, da ANP, que assegurem ao consumidor indicações mínimas e 
inequívocas sobre a natureza, as características e a aplicação do produto;  

d) classificados segundo os níveis de desempenho de uma ou mais das entidades citadas no art. 
13 da Resolução nº 804, de 2019, da ANP;  

e) que não se enquadre em uma das vedações contidas no art. 15 da Resolução nº 804, de 2019 
da ANP. 

1.20. Todos os serviços prestados pela vencedora deverão atender às exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, 
atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

1.21. Os lubrificantes deverão apresentar especificações mínimas de:  

a) Primeira qualidade;  
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b) Possuir o número de registro na ANP, devendo ser comprovada mediante documento 
expedido pela ANP (Agência Nacional do Petróleo), conforme resoluções da ANP nº 10 de 
07/03/2007 e 08 de 09/02/2011;  

c) Comprovante de que nas últimas edições dos anos de 2020 até a presente data do Boletim 
de Monitoramento dos Lubrificantes, o fabricante ou as marcas não apresentaram anotações 
de não-conformidades na avaliação com relação à qualidade, conforme prevê o Programa de 
Monitoramento da Qualidade dos Lubrificantes - PMQL, apêndice 3;  

d) Com base nos manuais dos fabricantes e tomando como base a consulta º 849.726 realizado 
ao TCE/MG e respondida pela RELATORA CONSELHEIRA ADRIENE ANDRADE. A entidade 
indicará algumas marcas dos lubrificantes com base em justificativa de ordem técnica. Os 
lubrificantes solicitados são homologados, recomendados e informados pelos fabricantes dos 
veículos conforme manuais. Não conseguimos para este estudo efetuar a coleta de dados de 
todos os fabricantes. Este estudo se baseia na justificativa das montadoras dos veículos para 
aquisição de produtos que melhor atendam as características de seus veículos, ou seja, não 
é o órgão que está impondo a marca/modelo, mas sim a montadora é quem faz a indicação 
dos lubrificantes a ser utilizados. Em algumas montadoras, como é o caso da MAN conforme 
citado em seu manual nos itens; 

1.22. Os serviços deverão ser prestados em Sede/Posto da contratada, dentro da delimitação 
geográfica do Município de Monte Sião/MG, não excedendo o raio máximo de 10 (dez) 
quilômetros.  

1.23. A sede da contratante poderá ser utilizada para os serviços exclusivos em maquinários e 
caminhões, por se tratarem de veículos pesados, quando a contratada não conseguir realiza-lo 
em sua sede, deverão ser acompanhados pelo responsável da frota ou mecânico municipal; 

1.24. A empresa Registrada deverá possuir atendimento em horário comercial.  

1.25. A empresa Registrada poderá solicitar uma única vez, prorrogação do prazo de entrega, por 
meio eletrônico ou presencial, desde que o pedido seja devidamente justificado e submetido à 
apreciação da Administração, antes do término do prazo originalmente estabelecido. 

1.26. É FACULTADO ao Municipio a solicitação de amostras, quando solicitada, a apresentação de 
amostras, que deverão ser entregues no endereço da Prefeitura Municipal de Monte Sião, na Rua 
Maurício Zucato, 111, Centro, Monte Sião/MG, no horário das 8h às 16h, de segunda à sexta-feira, 
confome solicitada à licitante participante. 

1.27. A Ata de Registro de preços terá vigência é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 84 da Lei 
n° 14.133/2021, prorrogável por igual período, por interesse do Municipio, mediante anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. Na prorrogação, NÃO serão renovados os 
quantitativos, não havendo alteração dos preços registrados. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos estimados e as condições 
ofertadas constam do Anexo I desta Ata. 

2.2. Os quantitativos registrados possuem caráter estimativo, não gerando direito subjetivo à 
contratação, nem obrigatoriedade de aquisição pela Administração. 

 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura da mesma. 
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3.2. A Ata poderá ser prorrogada uma única vez por igual período, mediante decisão motivada da 
autoridade competente, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

3.3. É expressamente vedada a renovação ou o acréscimo de quantitativos registrados, inclusive por 
ocasião da prorrogação da Ata, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.  DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DECORRENTES 

4.1. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas durante sua 
vigência, por meio de contrato administrativo, nota de empenho ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Os contratos decorrentes desta Ata constituem instrumentos jurídicos autônomos, não se 
confundindo com a Ata de Registro de Preços. 

4.3. A celebração do contrato deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da Ata, sob pena de nulidade. 

 

5. DA VIGÊNCIA DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA 

5.1. A vigência dos contratos decorrentes desta Ata será a expressamente fixada no respectivo 
instrumento contratual, podendo ultrapassar um exercício financeiro, nos termos do art. 105 da Lei nº 
14.133/2021, desde que: 

I – o prazo esteja previamente definido no edital e no contrato; 

II – haja disponibilidade de créditos orçamentários; 

III – exista previsão no plano plurianual, quando ultrapassar um exercício financeiro. 

5.2. Em razão da natureza do objeto, cujo fornecimento ocorre sob demanda variável e individualizada, 
os contratos decorrentes desta Ata não se caracterizam como contratos de fornecimento contínuo, 
sendo vedada a prorrogação contratual com fundamento no art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3. É vedada a celebração de termos aditivos destinados à prorrogação da vigência contratual. 

 

6. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

6.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO, MG, com sede 
administrativa na Rua Maurício Zucato, nº. 111, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 22.646.525.0001-31, 
neste ato representada pelo Sr. MAURÍCIO ZUCATO JUNIOR, Prefeito Municipal e o 
PARTICIPANTE ..... 

 

7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

7.1. A adesão à presente Ata por órgãos ou entidades não participantes observará os limites e 
condições estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e no Edital. 

7.2.  A autorização de adesão dependerá de anuência prévia da Administração Gerenciadora e do 
fornecedor registrado, observados os seguintes requisitos: 

7.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

7.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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7.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

7.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

7.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

7.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

7.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

7.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

7.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o gerenciador e para os participantes. 

7.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

7.9. Para aquisição emergencial DE ENXOVAL DE USO HOSPITALAR e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, a adesão à ata de registro 
de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

7.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita 
ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

7.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

8. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

8.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP. 

8.2. Ata poderá ser prorrogada uma única vez por igual período, mediante decisão motivada da autoridade 
competente, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

8.3. É expressamente vedada a renovação ou o acréscimo de quantitativos registrados, inclusive por 
ocasião da prorrogação da Ata, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

8.3.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

8.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

8.5. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas durante sua vigência, 
por meio de contrato administrativo, nota de empenho ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Os contratos decorrentes desta Ata constituem instrumentos jurídicos autônomos, não se confundindo 
com a Ata de Registro de Preços. 

8.7. A celebração do contrato deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da Ata, sob pena de nulidade. 

8.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

8.8.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

8.8.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

8.8.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

8.8.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

8.8.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

8.9. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

8.10. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

8.11. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

8.11.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

8.11.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

8.12. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.13. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.13.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

8.14. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

8.15. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 03 (três) dias contados da data 
da convocação, que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

8.16. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez e 
por igual período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

8.17. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e 
ensejará a aplicação das sanções previstas neste Edital. 

8.18.  Alternativamente à assinatura presencial, da Ata de Registro de Preços poderá ser 
encaminhada por e-mail para que seja assinada digitalmente e devolvida dentro do prazo estabelecido 
no item 5.11, admitida a data de protocolo de envio 

8.19. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

8.20. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

8.20.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

8.20.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

8.21. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviços nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
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9.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

 

10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

10.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

10.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

10.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

10.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

10.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

12.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

10.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

10.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 10.2 e no item 10.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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10.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

11. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

11.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

11.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

11.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

11.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

11.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal 9392/2023. 

11.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

11.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes do 
remanejamento dos serviços. 

11.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 11.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

12. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal 9392/2023; 
ou 

12.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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12.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

12.4.1. Por razão de interesse público; 

12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

12.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal 9392/2023.  

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (Decreto Municipal 9392/2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal 9392/2023). 

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL  

14.2. Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021, suas 
alterações e demais preceitos de direito público. 

14.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

14.4. Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe 
a Lei nº 14.133/2021, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme no Art. 92, III 

14.5. Toda comunicação com a empresa registrada será feita por e-mail. O endereço de e-mail para 
essa comunicação será fornecido pela empresa: na proposta, no cadastro para obter a chave de acesso 
ao eletrônico https://portal.sgpcloud.net:9176/comprasedital/, no cadastro da empresa do município e 
no cartão de CNPJ. Sendo obrigação da empresa mantê-lo atualizado. 
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14.5.1. Toda comunicação (recurso, notificação, ata de registro, contrato, ordem de fornecimento e 
demais) enviada no e-mail NÃO necessitará de confirmação de recebimento, sendo os prazos 
iniciados da data de envio pelo município. 

14.5.2. Fica a empresa registrada notificada a acessar diariamente o e-mail de comunicação com o 
município. 

14.6. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  

 

 

Local e data 

 

 

 

 

MAURÍCIO ZUCATO JUNIOR 
Prefeito Municipal  
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